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AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  ILEGALIDADE  DE
GREVE.  TUTELA  ANTECIPADA  DEFERIDA.
SUSPENSÃO  DO  MOVIMENTO  PAREDISTA.
PRELIMINAR  EM  SEDE  DE  CONTESTAÇÃO.
PERDA  DO  OBJETO  DA  DEMANDA.
INOCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO DA GREVE POR
FORÇA DE  LIMINAR.  MEDIDA DE  NATUREZA
PRECÁRIA. REJEIÇÃO.

- A concessão dos efeitos da tutela antecipada apenas
adianta de forma provisória a satisfação da pretensão
final,  sendo  imprescindível,  para  consolidação  em
definitivo de seus termos, ser confirmada por meio
de decisão meritória.

MÉRITO. SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS. DIREITO
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DE GREVE  ASSEGURADO.  APLICAÇÃO  DA LEI
Nº 7.783/89. PRECEDENTES DA SUPREMA CORTE.
SERVIDORES  DO  MAGISTÉRIO.  REDE
MUNICIPAL DE ENSINO.  EDUCAÇÃO. SERVIÇO
ESSENCIAL.  DEFLAGRAÇÃO  DE  MOVIMENTO
PAREDISTA.  CONTINUIDADE  DOS  SERVIÇOS.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.  NÃO
OBSERVÂNCIA À EXIGÊNCIA PREVISTA NO ART.
11,  DA  LEI  DE  GREVE.  ABUSIVIDADE
CONFIGURADA.  DANOS  PATRIMONIAIS.
COMPROVAÇÃO DO  PREJUÍZO.
INOCORRÊNCIA.  DESCABIMENTO.
PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PEDIDOS.

- Embora o movimento paredista dos servidores da
educação do Município  de  Campina Grande tenha
sido precedido da realização da assembléia geral e da
notificação, com antecedência mínima de 72 (setenta
e duas horas) da paralisação, não se comprovou ter
sido  assegurada  a  continuidade  dos  serviços
essenciais, sendo, portanto, caso de reconhecer a sua
ilegalidade,  pois  não  foram  respeitados  todos  os
requisitos previstos na Lei de Greve.

- Sendo a educação um serviço público essencial,  e
não tendo o promovido demonstrado a observância
dos requisitos previstos na Lei  nº 7.783/89,  é de se
declarar  a  ilegalidade da  greve  dos  professores  da
rede municipal de Campina Grande.

- A configuração do dano material está condicionada
a  existência  de  prova  concreta  dos  prejuízos
suportados, sendo inviável presumir a ocorrência de
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ofensa patrimonial alegada na inicial.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA o  Tribunal  Pleno  do  Tribunal  de

Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  a  preliminar,  no  mérito,  julgar
parcialmente procedente os pedidos.

Trata-se  de  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
ILEGALIDADE DE GREVE COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, fls. 02/17,
ajuizada pelo Município de Campina Grande, em desfavor do SINTAB - Sindicato
dos Trabalhadores Públicos Municipais do Agreste da Borborema, aduzindo que o
movimento  paredista,  deflagrado  pela  categoria  dos  servidores  da  educação
municipal, além de ser desprovido de qualquer reivindicação da classe, coloca em
risco todo o ano letivo dos alunos da rede pública do Município, cujo calendário
escolar já vem defasado em função de paralisação anterior. 

Alegou,  para  justificar  a  declaração  de  ilegalidade
perseguida,  que  em  fevereiro  de  2013  houve  reajuste  retroativo  a  janeiro,  no
percentual de 10% (dez por cento), enquanto o reajuste nacional se deu em proporção
de 7,97% (sete vírgula noventa e sete por cento), ressaltando, ainda, o já tradicional
ajuste anual de salário ocorrido sempre no mês de maio. Defendeu, ainda, ser a greve
manifestamente ilegal, haja vista a inexistência de lei específica que a assegure no
serviço público, tendo em vista o inciso VII, do art. 37, da Constituição Federal ser
norma  de  eficácia  limitada,  dependendo,  em  razão  disso,  de  complementação
legislativa, o que inexistente no ordenamento jurídico pátrio. Ao final, requereu a
concessão da tutela antecipada, determinando a imediata suspensão do exercício da
greve ilegalmente deflagrada.

Liminar deferida, fls. 33/43.
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Agravo  interno  interposto  em face  da  decisão  que
deferiu a liminar, fls. 56/107, sendo, às fls. 315/318, negado provimento, para manter
a decisão liminar que determinou a suspensão do movimento paredista.

Contestação apresentada, fls. 196/245, alegando, em
resumo, que a greve foi precedida de assembléia, bem assim da devida comunicação
à  municipalidade,  que,  embora  ciente  das  reivindicações  dos  servidores,  não  as
atendeu.  A  entidade  promovida  argumentou  que  o  movimento  paredista  foi
motivado pelo descumprimento das promessas feitas ao magistério no que tange ao
pagamento do piso salarial dos professores e da jornada de atividades extra sala de
aula,  ao  tempo  em  que  defendeu  inexistir  prejuízo  à  população,  haja  vista  ser
possível repor as aulas interrompidas. Prosseguindo, discorreu acerca do direito de
greve e da sua importância para os trabalhadores na luta pelos seus direitos, bem
como afirmou a presença dos requisitos necessários ao reconhecimento da legalidade
da paralisação,  a  saber,  a  realização de Assembléia  Geral,  exposição da pauta de
reivindicações e comunicação prévia aos órgãos competentes, conforme estabelecido
na Lei de Greve. Ademais, alegou a permanência de mais de trinta por cento dos
serviços em pleno exercício, ressaltando, ao final, a perda de objeto da ação, em razão
do retorno dos servidores ao trabalho.

Intimado para se pronunciar acerca dos documentos
apresentados juntos com a contestação, o autor manteve-se inerte, fl. 331.

Devidamente intimadas, as partes não manifestaram
interesse na produção de provas, fls. 335/337.

Razões  finais  não  apresentadas  pela  parte
promovida, conforme noticiado à fl. 341.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  através  do  1º
Subprocurador-Geral  de  Justiça,  Dr.  Nelson  Antônio  Cavalcante  Lemos,  fls.
342/348, opinou pela procedência do pedido inicial.
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Petitório, fls. 350/356, através do qual o promovente
expõe suas razões finais.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O  Município  de  Campina  Grande ajuizou  Ação
Declaratória, objetivando declarar a ilegalidade da greve realizada pelos servidores
da  educação  municipal,  após  a  deflagração  do  movimento  pelo  Sindicato  dos
Trabalhadores Públicos Municipais  do Agreste da Borborema -  SINTAB, sob a
alegação de  que referido movimento  paredista,  além de causar  grave  prejuízo  à
sociedade, é desprovido de qualquer reivindicação, haja vista a adoção de diversas
medidas  visando  à  valorização  da  categoria,  tais  como  a  concessão  de  aumento
salarial superior à média nacional e o encaminhamento de projeto de lei à Câmara
Legislativa  Municipal  com  o  intento  de  cumprimento  do  piso  nacional  do
magistério.

Como se sabe, em que pese existir no art. 37, inciso
VII, da Constituição Federal previsão acerca do direito de greve, devido à carência de
legislação  que o  amparasse,  o  exercício  de  tal  direito  inicialmente  foi  negado  ao
servidor público civil.

Contudo, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a
mora legislativa ainda no ano de 1996, consoante assentado no Mandado de Injunção
nº 20, cuja relatoria coube ao Ministro Celso de Melo1. 

Naquela  oportunidade,  decidiu-se,  por  maioria,
“...  reconhecer a mora do Congresso Nacional em regulamentar o art.  37,  VII,  da
1.  MANDADO DE INJUNÇÃO COLETIVO - DIREITO DE GREVE DO SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - EVOLUÇÃO DESSE
DIREITO  NO  CONSTITUCIONALISMO  BRASILEIRO  -  MODELOS  NORMATIVOS  NO  DIREITO  COMPARADO  -
PRERROGATIVA JURÍDICA ASSEGURADA PELA CONSTITUIÇÃO (ART. 37, VII) - IMPOSSIBILIDADE DE SEU EXERCÍCIO
ANTES  DA EDIÇÃO  DE  LEI  COMPLEMENTAR -  OMISSÃO  LEGISLATIVA -  HIPÓTESE  DE  SUA CONFIGURAÇÃO  -
RECONHECIMENTO DO ESTADO DE MORA DO CONGRESSO NACIONAL - IMPETRAÇÃO POR ENTIDADE DE CLASSE
- ADMISSIBILIDADE - WRIT CONCEDIDO. DIREITO DE GREVE NO SERVIÇO PÚBLICO. (MI 20, Relator(a): Min. CELSO DE
MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 19/05/1994, DJ 22-11-1996 PP-45690 EMENT VOL-01851-01 PP-00001) 
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Constituição Federal e comunicar-lhe a decisão, a fim de que tome as providências
necessárias à edição de lei  complementar indispensável ao exercício do direito de
greve pelos Servidores Públicos Civil...”. 

Persistindo a mora legislativa verificada, ventilou-se
a aplicação aos servidores públicos das disposições da Lei nº 7.783/89, que “Dispõe
sobre  o  exercício  do  direito  de  greve,  define  as  atividades  essenciais,  regula  o
atendimento  das  necessidades  inadiáveis  da  comunidade,  e  dá  outras
providências.”. Embora repelido num primeiro momento pela Suprema Corte (MI nº
485, Rel. Min. Maurício Corrêa, j. 25.04.2002), o entendimento acabou prevalecendo. É
o que se depreende do julgamento do  Mandado de Injunção nº 670, cuja relatoria
para  o  acórdão  coube  ao  Ministro  Gilmar  Mendes.  Quanto  à  aplicação  da  lei  já
referida, o leading case assinala já na ementa:

[...]
3.  DIREITO  DE  GREVE  DOS  SERVIDORES
PÚBLICOS  CIVIS.  HIPÓTESE  DE  OMISSÃO
LEGISLATIVA  INCONSTITUCIONAL.  MORA
JUDICIAL,  POR DIVERSAS VEZES,  DECLARADA
PELO  PLENÁRIO  DO  STF.  RISCOS  DE
CONSOLIDAÇÃO DE TÍPICA OMISSÃO JUDICIAL
QUANTO  À  MATÉRIA.  A  EXPERIÊNCIA  DO
DIREITO  COMPARADO.  LEGITIMIDADE  DE
ADOÇÃO  DE  ALTERNATIVAS  NORMATIVAS  E
INSTITUCIONAIS  DE  SUPERAÇÃO  DA
SITUAÇÃO  DE OMISSÃO.  3.1.  A permanência  da
situação de não-regulamentação do direito de greve
dos  servidores  públicos  civis  contribui  para  a
ampliação  da  regularidade  das  instituições  de  um
Estado democrático de Direito (CF, art. 1º). Além de o
tema envolver uma série de questões estratégicas e
orçamentárias diretamente relacionadas aos serviços
públicos,  a  ausência  de  parâmetros  jurídicos  de
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controle dos abusos cometidos na deflagração desse
tipo  específico  de  movimento  grevista  tem
favorecido  que  o  legítimo  exercício  de  direitos
constitucionais seja afastado por uma verdadeira "lei
da  selva".  3.2.  Apesar  das  modificações
implementadas  pela  Emenda  Constitucional  no
19/1998 quanto à modificação da reserva legal de lei
complementar para a de lei ordinária específica (CF,
art.  37,  VII),  observa-se que o direito de greve dos
servidores  públicos  civis  continua  sem  receber
tratamento legislativo minimamente satisfatório para
garantir  o  exercício  dessa  prerrogativa  em
consonância  com  imperativos  constitucionais.  3.3.
Tendo  em  vista  as  imperiosas  balizas  jurídico-
políticas que demandam a concretização do direito
de greve a todos os trabalhadores, o STF não pode se
abster  de  reconhecer  que,  assim  como  o  controle
judicial deve incidir sobre a atividade do legislador, é
possível que a Corte Constitucional atue também nos
casos de inatividade ou omissão do Legislativo. 3.4.
A mora  legislativa  em questão  já  foi,  por  diversas
vezes, declarada na ordem constitucional brasileira.
Por  esse  motivo,  a  permanência  dessa  situação  de
ausência de regulamentação do direito de greve dos
servidores públicos civis passa a invocar, para si, os
riscos  de  consolidação  de  uma  típica  omissão
judicial.  3.5.  Na  experiência  do  direito  comparado
(em especial, na Alemanha e na Itália), admite-se que
o Poder Judiciário adote medidas normativas como
alternativa  legítima  de  superação  de  omissões
inconstitucionais, sem que a proteção judicial efetiva
a direitos fundamentais se configure como ofensa ao
modelo  de  separação  de  poderes  (CF,  art.  2o).  4.
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DIREITO DE GREVE DOS SERVIDORES PÚBLICOS
CIVIS.  REGULAMENTAÇÃO  DA LEI  DE  GREVE
DOS  TRABALHADORES  EM  GERAL  (LEI  No
7.783/1989).  FIXAÇÃO  DE  PARÂMETROS  DE
CONTROLE  JUDICIAL  DO  EXERCÍCIO  DO
DIREITO  DE  GREVE  PELO  LEGISLADOR
INFRACONSTITUCIONAL.  4.1.  A  disciplina  do
direito  de  greve  para  os  trabalhadores  em  geral,
quanto às "atividades essenciais",  é  especificamente
delineada nos arts. 9º a 11 da Lei no 7.783/1989. Na
hipótese de aplicação dessa legislação geral ao caso
específico  do  direito  de  greve  dos  servidores
públicos, antes de tudo, afigura-se inegável o conflito
existente entre as necessidades mínimas de legislação
para o exercício do direito de greve dos servidores
públicos civis (CF, art. 9º, caput, c/c art. 37, VII), de
um lado, e o direito a serviços públicos adequados e
prestados de forma contínua a todos os cidadãos (CF,
art.  9º,  §1º),  de  outro.  Evidentemente,  não  se
outorgaria  ao  legislador  qualquer  poder
discricionário  quanto  à  edição,  ou  não,  da  lei
disciplinadora  do  direito  de  greve.  O  legislador
poderia  adotar  um modelo  mais  ou menos  rígido,
mais  ou  menos  restritivo  do  direito  de  greve  no
âmbito do serviço público, mas não poderia deixar
de  reconhecer  direito  previamente  definido  pelo
texto  da  Constituição.  Considerada  a  evolução
jurisprudencial do tema perante o STF, em sede do
mandado  de  injunção,  não  se  pode  atribuir
amplamente ao legislador a última palavra acerca da
concessão, ou não, do direito de greve dos servidores
públicos  civis,  sob  pena  de  se  esvaziar  direito
fundamental positivado. Tal premissa, contudo, não
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impede  que,  futuramente,  o  legislador
infraconstitucional confira novos contornos acerca da
adequada  configuração  da  disciplina  desse  direito
constitucional. 4.2 Considerada a omissão legislativa
alegada  na  espécie,  seria  o  caso  de  se  acolher  a
pretensão, tão-somente no sentido de que se aplique
a  Lei  no  7.783/1989  enquanto  a  omissão  não  for
devidamente regulamentada por lei  específica  para
os servidores públicos civis (CF, art. 37, VII). 4.3 Em
razão dos imperativos da continuidade dos serviços
públicos,  contudo,  não  se  pode  afastar  que,  de
acordo com as peculiaridades de cada caso concreto e
mediante solicitação de entidade ou órgão legítimo,
seja  facultado  ao  tribunal  competente  impor  a
observância a regime de greve mais severo em razão
de  tratar-se  de  "serviços  ou  atividades  essenciais",
nos termos do regime fixado pelos arts. 9º a 11 da Lei
no 7.783/1989. Isso ocorre porque não se pode deixar
de cogitar dos riscos decorrentes das possibilidades
de que a regulação dos serviços públicos que tenham
características  afins  a  esses  "serviços  ou atividades
essenciais"  seja  menos  severa  que  a  disciplina
dispensada aos serviços privados ditos "essenciais".
4.4. O sistema de judicialização do direito de greve
dos  servidores  públicos  civis  está  aberto  para  que
outras  atividades  sejam  submetidas  a  idêntico
regime. Pela complexidade e variedade dos serviços
públicos e atividades estratégicas típicas do Estado,
há outros serviços públicos, cuja essencialidade não
está contemplada pelo rol dos arts. 9º a 11 da Lei no
7.783/1989. Para os fins desta decisão, a enunciação
do  regime  fixado  pelos  arts.  9º  a  11  da  Lei  no
7.783/1989  é  apenas  exemplificativa  (numerus
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apertus).  [...].  (STF  -  MI:  670/ES,  Relator:  Maurício
Corrêa;  Relator  p/  Acd:  Gilmar  Mendes;  Data  de
Julgamento:  25/10/2007,  Tribunal  Pleno,  Data  de
Publicação: DJe-206 DIVULG 30-10-2008 PUBLIC 31-
10-2008 EMENT VOL-02339-01 PP-00001).

Como  se  vê,  é  pacífico  o  entendimento  atual  no
sentido de que,  na ausência de regulamentação da matéria relativa ao direito de
greve dos servidores públicos, aplica-se à Lei nº 7.783/89, que, nos art. 2º e parágrafo
único,  do  art.  3º,  considera  a  suspensão  coletiva,  temporária  e  pacífica,  total  ou
parcial, de prestação pessoal de serviços a empregador, legítimo exercício do direito
de greve.

Sendo assim, dúvidas não há quanto ao direito de
greve dos servidores públicos, pois “O Supremo Tribunal Federal, nos termos dos
Mandados  de  Injunção  nº  670/ES,  nº  708/DF  e  nº  712/PA,  já  manifestou  o
entendimento no sentido da eficácia imediata do direito constitucional de greve dos
servidores públicos, a ser exercício por meio da aplicação da Lei n.º 7.783/89, até que
sobrevenha  Lei  específica  para  regulamentar  a  questão.”  (STF;  ADI  3.235;  AL;
Tribunal Pleno; Rel. Min. Carlos Velloso; Julg. 04/02/2010; DJE 25/03/2010; Pág. 17).

Prosseguindo,  o  desate  da  contenda  consiste  em
aferir a legalidade/ilegalidade da  greve deflagrada no dia 02 de setembro de 2013
pelos servidores da educação da rede municipal de Campina Grande.

De antemão,  cabe apreciar a alegação de perda do
objeto da ação arguida na contestação, ao fundamento de ter havido o encerramento
da paralisação questionada, haja vista o retorno dos servidores ao trabalho. 

Tal  temática,  por  ser  relativa  à  condição  da  ação,
será enfrentada como preliminar, destacando, desde logo, não merecer guarida tal
assertiva. 
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Consoante consta dos autos,  o movimento grevista
foi suspenso por força de liminar, fls. 33/43, ou seja, os servidores grevistas somente
retornaram as suas atividades, após a prolação de provimento judicial  de natureza
provisória, sendo necessário, portanto, o julgamento do mérito da demanda.

No caso, a antecipação dos efeitos da tutela apenas
adiantou, de forma provisória, a satisfação da pretensão final, sendo imprescindível,
para consolidação em definitivo de seus termos, ser confirmada ou não por meio de
decisão definitiva.

Nesse sentido:

PRELIMINAR.  PERDA DO  OBJETO.  GREVE  DOS
SERVIDORES  DA  SAÚDE.  RETORNO  ÀS
ATIVIDADES  LABORAIS  EM  VIRTUDE  DE
DECISÃO  LIMINAR.  PERSISTÊNCIA  DO
INTERESSE DE AGIR. JULGAMENTO DE MÉRITO
DA  DEMANDA.  MEDIDA  QUE  SE  IMPÕE.
REJEIÇÃO DA QUESTÃO PRÉVIA. Retornando os
servidores  grevistas  às  suas  atividades  em
cumprimento  à  medida  liminar,  e  não  de  forma
espontânea,  inexiste  o  que  se  falar  em  perda  do
objeto da demanda, persistindo, portanto, o interesse
de  agir  no  julgamento  de  mérito  da  demanda.
“considerando que, no caso dos autos, a interrupção
do  movimento  grevista  decorreu,  não  de  forma
espontânea,  mas  sim,  em  face  da  decisão  liminar
exarada  por  esta  relatoria  e  que  determinou  o
retorno imediato dos profissionais do magistério do
município  de  Itabaianinha  (fls.  426/428),  não  há
cogitar  de  perda  do  objeto  da  presente  ação.
Preliminar  rejeitada.  [...].TJPB;  Rec.  0588574-
94.2013.815.0000; Rel. Des. Ricardo Vital de Almeida;
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DJPB 11/07/2014).

De outra sorte, o pleito inicial da municipalidade não
se restringe à declaração de ilegalidade da greve, tendo em vista também postular o
ressarcimento de eventuais danos materiais suportados.

Sendo assim, afasto a preliminar.

Passo ao exame do mérito.

De logo, esclarece-se que o direito à educação, apesar
de não ter sido mencionado expressamente no art. 10, da Lei nº 7.783/89, encaixa-se
na  descrição  de  serviços  essenciais,  tendo  em  vista  o  rol  ali  mencionado  ser
meramente  exemplificativo.  Em  outras  palavras,  “Embora  não  conste  no  rol
exemplificativo da Lei 7.783/1989, a Educação é tida como serviço essencial”. (TJSP -
AGR:  21192284720148260000  SP  2119228-47.2014.8.26.0000,  Relator:  Péricles  Piza,
Data de Julgamento: 17/09/2014, Órgão Especial, Data de Publicação: 25/09/2014).

A Lei nº 7.783/1989 (Lei de Greve), no que tange ao
exercício do direito de greve, estabelece nos seus arts. 2º, 3º e 4º o seguinte:

Art. 2º - Para os fins desta Lei, considera-se legítimo
exercício  do  direito  de  greve  a  suspensão  coletiva,
temporária e pacífica, total ou parcial, de prestação
pessoal de serviços a empregador.

E,

Art.  3º  -  Frustrada  a  negociação  ou  verificada  a
impossibilidade de recursos via arbitral, é facultada a
cessação coletiva do trabalho.
Parágrafo único. A entidade patronal correspondente
ou os empregadores diretamente interessados serão
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notificados,  com  antecedência  mínima  de  48
(quarenta e oito) horas, da paralisação.

Ainda,

Art. 4º - Caberá à entidade sindical correspondente
convocar, na forma do seu estatuto, assembléia geral
que  definirá  as  reivindicações  da  categoria  e
deliberará sobre a paralisação coletiva da prestação
de serviços.
§ 1º O estatuto da entidade sindical deverá prever as 
formalidades de convocação e o quorum para a 
deliberação, tanto da deflagração quanto da cessação
da greve.
§ 2º Na falta de entidade sindical, a assembléia geral 
dos trabalhadores interessados deliberará para os 
fins previstos no "caput", constituindo comissão de 
negociação.

Igualmente, o comando normativo em questão traz,
no  art.  10,  relação  exemplificativa  dos  serviços  considerados  essenciais,
estabelecendo no art. 13, que: “Na greve, em serviços ou atividades essenciais, ficam
as entidades sindicais ou os trabalhadores, conforme o caso, obrigados a comunicar a
decisão aos empregadores e aos usuários com antecedência mínima de 72 (setenta e
duas) horas da paralisação.”. 

Sendo  assim,  a  legalidade  ou  ilegalidade  do
movimento grevista noticiado na exordial deve ser analisada à luz da Lei de Greve,
significa dizer, a legitimidade da paralisação está condicionada ao cumprimento dos
requisitos previstos no mencionado comando normativo.

Pois  bem.  No  caso  telado,  observa-se  que  desde
janeiro do ano de 2013, os servidores da educação do Município de Campina Grande
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buscavam dialogar com a Edilidade, inclusive, com a apresentação prévia das suas
reivindicações,  consoante  se  vê  nos  expedientes  encaminhados  à  Secretaria  de
Educação,  fls.  273/295.  Tal  situação  preenche  a  exigência  do  art.  3º,  da  Lei  nº
7.783/1989.

Da  mesma  forma,  verifica-se  a  realização  de
Assembléia Geral  pelo SINTAB - Sindicato dos Trabalhadores Públicos Municipais
do Agreste da Borborema - aprovando o indicativo de greve, fls. 301/302, bem ainda a
existência  de  prévia  comunicação  ao  Município  de  Campina  Grande  acerca  da
paralisação prevista para o dia 02 de setembro de 2013, fl. 296. Assim, entendo que as
exigências dos arts. 4º e 13 da Lei nº 7.783/1989 também foram observadas.

De outra sorte, a entidade sindical não demonstrou
a continuidade dos serviços na rede municipal de ensino. Nessa senda, em que pese
ter sustentado que durante todo o movimento grevista mais de 30% (trinta por cento)
das atividades foram mantidas em pleno funcionamento, não comprovou que, de
fato,  a  continuidade  dos  serviços  essenciais  ao  atendimento  das  necessidades
inadiáveis da comunidade foi assegurada, conforme previsão do art. 11, da Lei de
Greve,  segundo  o  qual  “Nos  serviços  ou  atividades  essenciais,  os  sindicatos,  os
empregadores  e  os  trabalhadores  ficam obrigados,  de  comum acordo,  a  garantir,
durante  a  greve,  a  prestação  dos  serviços  indispensáveis  ao  atendimento  das
necessidades inadiáveis da comunidade.”.

Em reforço ao entendimento ora desenvolvido, veja-
se o seguinte trecho do parecer ministerial, fl. 347:

De  mais  a  mais,  o  Sindicato  não  colacionou
documentação  comprobatória  do  cumprimento  do
art. 11 da Lei nº 7.783/89, isto é, de que um número
razoável  de  servidores  continuaram a  prestar  seus
serviços  a  fim  de  não  prejudicar  a  população.  O
ofício  comunicador  da  greve  é  silente  quando  à
permanência de percentual mínimo de trabalhadores
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em atividade.

Nessa ordem de lições,  não tendo sido atendida  a
exigência prevista no art. 11, da Lei nº 7.783/1989 (Lei de Greve), haja vista não terem
sido comprovadas as medidas adotadas para o funcionamento mínimo dos serviços
essenciais, é de se considerar abusiva a greve deflagrada no dia 02 de setembro de
2013 pelos servidores da educação de Campina Grande.

Sobre o tema, os seguintes arestos:

AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  ILEGALIDADE  DE
GREVE.  Servidores  da  Secretaria  de  Saúde  do
município de Lagoa Seca-PB. Movimento paredista.
Deflagração  em  desrespeitos  às  condições  legais
estabelecidas.  Inexistência  de  informações  sobre  as
medidas  a  serem  adotadas  para  funcionamento
mínimo dos serviços. Ilegalidade. Serviço de saúde.
Essencialidade decorrente do caráter fundamental do
direito à vida. Liminar deferida. (TJPB; Rec. 2011286-
59.2014.815.0000;  Tribunal  Pleno;  Relª  Desª  Vanda
Elizabeth  Marinho  Barbosa;  DJPB  10/12/2014;  Pág.
19).

E,

AÇÃO DECLARATÓRIA DE ILEGALIDADE DE
GREVE.  PROFESSORES  MUNICIPAIS.
SERVIÇOS  ESSENCIAIS.  APLICAÇÃO  DA  LEI
FEDERAL  Nº  7.783/89.  REQUISITOS  NÃO
OBSERVADOS.  ABUSIVIDADE
CONFIGURADA.  PEDIDO  PROCEDENTE.
Tratando-se a educação de serviço público essencial,
e  não  tendo  o  promovido  demonstrado  a
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observância dos requisitos legais previstos na Lei nº
7.783/ 89, bem como dos estabelecidos pelo Supremo
Tribunal  Federal  no  julgamento  do  mandado  de
injunção nº 7128, de modo a conferir legitimidade ao
movimento paredista, é de ser julgado procedente o
pedido, a fim de se declarar a ilegalidade da greve
dos  professores  da  rede  municipal  de  guarabira.
[…].  (TJPB;  Rec.  999.2011.000825-0/001;  Tribunal
Pleno;  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva;  DJPB
23/08/2013; Pág. 8).

Na  mesma  direção,  os  seguintes  julgados  desta
Corte: TJPB; Rec. 999.2012.000680-7/001; Tribunal Pleno; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital
de Almeida;  DJPB 12/12/2013;  Pág. 27;  TJPB;  Proc. 999.2011.000522-3/001;  Tribunal
Pleno; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 06/03/2012; Pág. 6.

Pertinente  ao  pedido  de  indenização  por danos
materiais,  para ser devido, é necessária a existência de prova cabal  dos prejuízos
sofridos, que, por si só, seja capaz de representar o quantum devido. Em suma, dano
de  ordem  patrimonial  não  se  presume,  cabendo  a  quem  alega,  comprovar  sua
ocorrência.

Sobre  tema,  oportuno  transcrever  o  que  defende
Caio Mário da Silva Pereira:

As perdas e danos não poderão ser arbitrários. Não
pode o credor receber, a esse título, qualquer lucro
hipotético.  Somente  lhe  cabe,  com  fundamento  na
reparação, receber, como benefício de que o dano o
privou,  aquilo  que  efetivamente  decorreu  do  fato
imputável,  e  os lucros cessantes por efeito direto e
imediato  do  descumprimento  da  obrigação.  (In.
Instituições de Direito Civil, vol. II, 15ª ed., Forense,
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p. 238).

Na  hipótese  vertente,  quando  do  ajuizamento  da
demanda, o autor limitou-se a pleiter indenização a ser comprovada posteriormente.
Todavia, no decorrer da instrução processual, não encartou quaisquer documentos
que apontassem a existência do alegado dano, não atendendo, portanto, à regra do
art. 333, I, do Código de Processo Civil.

Em  outras  palavras,  "Para  configurar-se  o  dano
material, deve haver prova cabal dos prejuízos emergentes ou dos lucros cessantes.
Entretanto, ante a ausência de documentação pertinente, não tendo a parte autora
cumprido o disposto no artigo 333, I,  do CPC, não há como acatar o pedido que
busca  verba  indenizatória  pelo  dano  patrimonial  alegado."  (TJPB;  AC
001.2008.026188-4/001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  João
Batista Barbosa; DJPB 07/10/2013; Pág. 9).

Ante o exposto,  REJEITO A PRELIMINAR E, NO
MÉRITO,  JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE  OS  PEDIDOS,  A  FIM  DE
DECLARAR A ILEGALIDADE DO MOVIMENTO GREVISTA.

Sem custas.  Condeno as partes,  ao pagamento dos
honorários  advocatícios,  os  quais,  em observância  ao  art.  20,  §  4º,  do  Código  de
Processo Civil, fixo em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), devendo o encargo ser
suportado na proporção de ½ para cada parte, observando-se a regra prevista no art.
21, do Código de Processo Civil e na Súmula 306, do Superior Tribunal de Justiça.

É como VOTO.

Presidiu  a  sessão  o  Desembargador  Marcos
Cavalcanti  de  Albuquerque  (Presidente).  Participaram  ainda  do  julgamento,  os
Desembargadores Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator), José Ricardo
Porto (Vice-Presidente), Maria das Graças Morais Guedes, Leandro dos Santos, José
Aurélio  da  Cruz,  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho,  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos,  João  Batista  Barbosa  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o
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Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides),  Miguel  de Britto Lyra Filho
(Juiz de Direito convocado para substituir a Desembargadora Maria das Neves do
Egito de Araújo Duda Ferreira), Arnóbio Alves Teodósio (Corregedor-Geral), Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  João Alves da Silva, Carlos Martins Beltrão Filho, Joás
de Brito Pereira Filho e João Benedito da Silva.

Ausente,  justificadamente,  a  Desembargador Maria
de Fátima Moares Bezerra Cavalcanti.

Impedidos,  os  Desembargadores  Luiz  Silvio
Ramalho Júnior e Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, substituindo o Procurador-Geral de Justiça, Dr. Bertrand de Araújo Asfora.

Sala  das  Sessões  do  Egrégio  Tribunal  Pleno  do
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em 11  de  fevereiro  de  2015  -  data  do
julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
            Desembargador

      Relator
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